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COMUNICADO 

  

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 20, tendo sido 

selecionado, dentre outros, inexistência de animus difamandi em 

charge,  consubstanciada em crítica política, respaldada no direito de sátira; 

destarte, ocorrendo ausência de dano à imagem; e, entrevista do diretor de 

hospital contendo declarações indevidas de conteúdo especulativo, reconhecido 

o dano moral in re ipsa.     

  

Fonte: DJERJ 

 
  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Justiça muda data de início de cumprimento da pena de Sérgio Cabral 

  

Expansão da Central de Custódia de Benfica 

  

Fonte: TJRJ 

  

 
  
  

NOTÍCIAS STF 

  

Relator vota pelo recebimento de denúncia contra ministro do TCU acusado de tráfico de 

influência 

  

A Segunda Turma deu continuidade ao julgamento do Inquérito (INQ) 4075, no qual a Procuradoria-Geral da 

República (PGR) acusa o ministro do Tribunal de Contas da União (TCU) Aroldo Cedraz, o advogado Tiago 
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Cedraz, seu filho, e mais dois denunciados da prática do crime de tráfico de influência (artigo 332 do Código 

Penal). Após o voto do relator, ministro Edson Fachin, pelo recebimento da denúncia e afastamento cautelar do 

ministro acusado, o julgamento foi suspenso e será retomado na próxima sessão, no dia 20. 

  

Segundo a denúncia da PGR, Tiago Cedraz, agindo com o pai, solicitou e recebeu pagamento de Ricardo 

Pessoa, presidente da construtora UTC, a pretexto de influir em dois processos em curso na corte de contas e 

de interesse da empresa, relacionados às obras da usina de Angra 3. Bruno Galiano e Luciano de Oliveira 

também são acusados do mesmo crime. Previsto no artigo 332, caput, do Código Penal, o delito de tráfico de 

influência consiste em “solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 

vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público no exercício da função”. Tiago Cedraz 

teria recebido de Ricardo Pessoa R$ 50 mil mensais, e mais um aporte extra de R$ 1 milhão em espécie. Os 

episódios teriam ocorrido nos anos de 2012 a 2014. Para a PGR, a participação do ministro teria se dado em 

pedido de vista para “demonstrar às partes interessadas que poderia influenciar no trâmite do caso. Na sessão 

seguinte, ele devolveu os autos e declarou seu impedimento para atuar no processo. 

  

O caso começou a ser analisado pela Turma na semana passada, com a apresentação do relatório. Na sessão 

desta terça-feira, os advogados dos denunciados realizaram suas sustentações orais. Entre os argumentos, 

apontaram a inépcia (não atendimento às exigências legais) da peça acusatória por descrição genérica das 

condutas. Alegam a ausência de justa causa para o recebimento da denúncia, em razão da carência de 

elementos de prova, apontando que a acusação se baseia exclusivamente em depoimento de Ricardo Pessoa, 

em acordo de colaboração premiada. Ao considerar o número de comunicações telefônicas e empréstimo de 

apartamento e de dinheiro entre pai e filho, a denúncia realiza “criminalização das relações familiares”, segundo 

a defesa. 

  

Voto 

  

Para o relator, estão preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal (CPP) para o 

recebimento da denúncia. Segundo o ministro, além da delação de Ricardo Pessoa, a denúncia da PGR destaca 

que o responsável pelo Departamento Financeiro da UTC e homem de confiança de Pessoa, Walmir Pinheiro 

Santana, tinha conhecimento dos pagamentos feitos durante o trâmite entre a publicação de edital e a assinatura 

do contrato de Angra 3. Os autos também trazem planilha com datas de pagamentos, apresentada por Ricardo 

Pessoa, que reportam repasses realizados durante junho de 2012 a setembro de 2014 a Luciano Araújo de 

Oliveira, que receberia os recursos em nome de Tiago Cedraz. 

  

Há, ainda, depoimento de outros executivos do Consórcio Angramon, integrado pela UTC, que noticiam proposta 

de rateio dos valores pagos a Tiago Cedraz, sem “maiores explicações ou justificativa acerca desses 

pagamentos. “Contatos paralelos também eram realizados por meio de visitas dos codenunciados Tiago Cedraz 

Leite Oliveira, Luciano Araújo de Oliveira e Bruno de Carvalho Galiano à sede da UTC Engenharia em São 

Paulo”, apontou Fachin. Laudo da Polícia Federal referente à análise financeira de Aroldo Cedraz de Oliveira, 

lembrou o ministro, atesta a existência de diversos depósitos em espécie sem identificação da origem, não 

estando relacionados com ganhos decorrentes de atividade rural declarados à Receita Federal. 

  

Por fim, os autos indicam que, entre os anos de 2013 e 2014, a linha telefônica do escritório do advogado Tiago 

Cedraz originou 186 ligações para números vinculados ao gabinete do pai, o que, numa análise preliminar do 

relator, corrobora a narrativa da acusação no sentido da existência de forte vínculo de atuação entre ambos, 

apesar da restrição legal de participação, do ministro, em processos em que seu filho atue como advogado. 



  

“O exame da viabilidade da denúncia para a instauração da ação penal, quando há justa causa para a acusação, 

fica reduzido à verificação da presença dos requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, sem adentrar 

o julgador aos aspectos de mérito da controvérsia”, explicou. 

  

Afastamento cautelar 

  

Quanto ao pedido cautelar formulado pela PGR para suspender o ministro Aroldo Cedraz do exercício da função 

pública até o desfecho da ação penal, o ministro votou pelo seu acolhimento. Para Fachin, a medida se impõe 

diante do reconhecimento de indícios mínimos da materialidade e da autoria em relação à prática de crime ligado 

ao exercício do cargo e da necessidade de impedir eventual reiteração delitiva. “O afastamento do cargo de 

ministro do Tribunal de Contas da União é medida recomendável à garantia do interesse público, ante o risco de 

reprodução do modelo de comportamento censurado pela denúncia mediante utilização do cargo investido pelo 

ministro Aroldo Cedraz de Oliveira”, concluiu. 

  

Após o voto do relator, a ministra Cármen Lúcia, presidente da Segunda Turma, suspendeu o julgamento, que 

será retomada no dia 20 com os votos dos demais ministros. 

  

Veja a notícia no site 

  

 
  

NOTÍCIAS STJ 

  

Arrematante de imóvel é responsável pelo pagamento das despesas condominiais vencidas 

  

O arrematante de imóvel em hasta pública – desde que conste do respectivo edital de praça a existência de ônus 

incidente sobre o bem – é responsável pelo pagamento das despesas condominiais vencidas, ainda que estas 

sejam anteriores à arrematação.  

O entendimento foi da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O colegiado destacou que a dívida 

de condomínio é obrigação propter rem, e que, por esse motivo, admite-se, inclusive, a sucessão processual do 

antigo executado pelo arrematante. 

Em sua defesa, o arrematante alegou que seria inviável incluí-lo no polo passivo da ação de cobrança de cotas 

condominiais na fase de cumprimento de sentença, já que não participou do processo de conhecimento que 

constituiu o título executivo. 

Natureza jurídica 

Em seu voto, o ministro relator do processo, Paulo de Tarso Sanseverino, ressaltou que a Segunda Seção já 

enfrentou a questão da natureza jurídica da obrigação relativa a débitos condominiais, ocasião em que se firmou 

a tese de que tais despesas são de responsabilidade do proprietário da unidade imobiliária, ou de quem tenha 

posse, gozo ou fruição do imóvel, desde que tenha estabelecido relação jurídica direta com o condomínio. 

"A obrigação de pagar a taxa condominial surge do liame entre uma pessoa e uma coisa – no caso, o imóvel 

arrematado. Logo, se o direito no qual se funda é transmitido, a obrigação o segue, seja qual for a forma de 

transferência", afirmou o relator. 

Previsão em edital 

Outro ponto destacado pelo magistrado, que citou julgados anteriores da Terceira e da Quarta Turmas, é a 

obrigatoriedade de o edital da hasta pública explicitar os débitos do imóvel como condição para que se 

responsabilize o arrematante por eventuais dívidas. 
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"Colhe-se dos autos que o arrematante, ora recorrente, tinha plena ciência do débito discutido nos autos", 

concluiu o ministro. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

 
  
  

NOTÍCIAS CNJ 

  

Conselhos profissionais estão entre os maiores litigantes na execução fiscal 

  

Acordo entre CNJ e Arpen emitirá documentação gratuita a presos 

  

Tribunais se mobilizam para efetivar acordo dos planos econômicos 

  

Judiciário avança no combate à violência contra a mulher, revela pesquisa 
  

Fonte: CNJ 

         
         
JULGADOS INDICADOS 
  

0431299-63.2016.8.19.0001 

Relª. Desª. Sirley Abreu Biondi 

j. 05.08.2019 e p. 14.08.2019 

  

Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenizatória. Contrato de sublocação comercial. Ré (sublocadora) que 

interrompeu o fornecimento de energia elétrica em estabelecimento comercial do ramo de beleza (salão de 

beleza), sob a alegação de inadimplência da autora (sublocatária). Sentença de procedência parcial, 

reconhecendo o dano extrapatrimonial. Apelo da ré. Responsabilidade civil. Evidente o nexo causal entre a 

conduta ilícita da ré e os danos experimentados pela empresa autora. Ainda que estivesse a autora em débito 

ou de alguma forma ocupando irregularmente o local, não caberia à ré fazer uso de meio de coerção para forçar 

a sua saída, posto que, em regra, a autotutela é vedada pelo ordenamento jurídico. Dano moral de pessoa 

jurídica. Possibilidade. Verbete Sumular nº 227 do STJ. Dever indenizatório reconhecido. Empresa do ramo de 

salão de beleza que teve o fornecimento de energia arbitrariamente interrompido pela ré. Prejuízo evidente, quer 

seja no faturamento da empresa como abalo moral perante seus clientes. Precedentes desta Corte. Indenização 

fixada em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, haja vista a extensão do dano, 

condições da parte autora e condições financeiras da ré. Verba indenizatória fixada com moderação, que não 

merece reparo. Sentença que deve ser mantida. Honorários recusais aplicáveis à espécie. Desprovimento do 

recurso. 

  

Íntegra do Acórdão 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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